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CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA, Título II,
Capítulo I, Artigo 5º, Inciso XXXIII: �todos
têm direito a receber dos órgãos públicos
informações de seu interesse particular, ou
de interesse coletivo ou geral, que serão pres-
tadas no prazo da lei, sob pena de respon-
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e
do Estado�.

A sociedade brasileira, por meio de suas instituições representativas
formais e informais, manifesta-se intensamente no sentido da ampliação
do controle social sobre o governo e do aperfeiçoamento da gestão dos
recursos públicos, provendo bases para o exercício pleno da cidadania. O
oferecimento de serviços e a disseminação de informações adequadas,
construídos a partir do paradigma de transparência, provêem impor-
tante fundamento para o atendimento desses anseios. Nesse contexto,
amparado pelas novas tecnologias da informação, surge o conceito de
governo eletrônico.

Muitos países estão adotando o governo eletrônico como estratégia
fundamental de modernização do Estado, com diferentes estágios de avan-
ço. No Brasil, ainda que sem o estabelecimento de uma coordenação
nacional, estão em andamento várias iniciativas bem-sucedidas e coeren-
tes com as experiências internacionais. Entretanto, essa abordagem é
insuficiente para oferecer a completeza necessária em um país organiza-
do de modo federativo, no qual informações e serviços governamentais
estão desagregados pelos níveis de governo federal, estadual e municipal,
além dos poderes executivo, legislativo e judiciário. É necessário identifi-
car e avaliar estratégias de integração que considerem a problemática
federativa, contando com instrumentos que apóiem a análise dos graus
de abrangência e de efetividade pretendidos e que incentivem a coopera-
ção entre as unidades federadas.

Adicionalmente, o êxito das iniciativas de governo eletrônico depen-
de também de ações concretas de modernização da infra-estrutura
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tecnológica governamental, visando melhorar a qualidade
e a capacidade de troca de informações entre as entidades
governamentais participantes do processo, além da pro-
moção da eqüidade de acesso dos cidadãos às informa-
ções e aos serviços oferecidos.

ASPECTOS RELEVANTES

O setor público é por excelência uma unidade de pro-
dução e armazenamento de conhecimento, estando apto
a promover o desenvolvimento da sociedade por meio de
ações orientadas para transformar os recursos de infor-
mação em bens úteis.

Barreto (1999) descreve que o indivíduo e sua realida-
de não são homogêneos. A realidade na qual se pretende
que a informação atue gerando conhecimento é fragmen-
tada em suas condições políticas, econômicas e culturais,
e as pessoas são multifacetadas em suas competências para
absorver a informação, pois são diferentes em aspectos
como grau de instrução, nível de renda, acesso e sensibili-
dade para com os códigos formais de representação sim-
bólica, acesso e confiança aos canais de comunicação da
informação, contexto informacional específico, estoque
pessoal de conhecimento acumulado, competência na
decodificação e utilização do código lingüístico comum.
Outro aspecto é a característica do mercado de informa-
ção, que difere do tradicional em que a oferta e a deman-
da se ajustam considerando as condições de mercado: no
mercado de informação a oferta pode criar demanda.

Outro ponto de relevância refere-se à questão secular
dos donos do poder que por intermédio da informação
mantêm uma casta intocável e a grande maioria da popu-
lação sob controle. O setor público não se coloca à mar-
gem desse processo. Manipulação, sonegação, barganha,
privilégio e outras táticas de poder são exemplos cotidia-
nos em nossas vidas.

Como essa temática é de alto interesse social e políti-
co, certamente vem sendo objeto de muitos estudos e pes-
quisas por todo o mundo, nos quais as proposições se
fundamentam em variações de soluções de disseminação
de informações apoiadas na Internet.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O ENFOQUE
CLIENTE-CIDADÃO

Para identificar os clientes-cidadãos e entender o valor
que eles buscam, é preciso ter entendimento claro do modo
como eles são afetados � direta ou indiretamente � por
aquilo que a organização pública faz e que permeia as
funções públicas para cumprir ou fazer cumprir dispositi-
vos legais e normativos, como: prestação de serviços gra-
tuitos; comercialização de produtos e serviços; relaciona-
mento com a sociedade para o estabelecimento de con-

sensos; fornecimento de informações para o controle so-
cial dos governos; e implantação de infra-estruturas de uso
comum da sociedade.

Com vistas a prover subsídios para o planejamento
estratégico dos serviços a serem implementados, Albrech
(1998) propõe um programa com o foco estratégico no
cliente-cidadão e na entrega do valor a ele. Sua aborda-
gem tem como premissa o perfeito e adequado entendi-
mento das necessidades e expectativas, de modo a estabe-
lecer clara indicação sobre a missão estratégica desse ser-
viço. Com base nessa referência, são identificados os pro-
cessos-chave ou pontos de controle, tidos como gerado-
res de valores fundamentais, que irão determinar a quali-
dade da transação ou da informação a ser colocada à dis-
posição. Para tanto, devem ser criados os modelos de ex-
celência necessários para que cada gerador seja eficaz e
possa ser avaliado por meio de indicadores específicos para
se perceber se as melhores práticas estão sendo seguidas,
possibilitando informar aos agentes de execução sobre o
que eles estão fazendo bem e o que precisam melhorar.

GOVERNO ELETRÔNICO

Observou-se que os princípios e orientações comenta-
dos poderiam ser implementados de modo efetivo, tendo
por base as modernas tecnologias de informação. Sur-
gem daí as primeiras iniciativas de governo eletrônico.

O conceito de governo eletrônico está presente nos
processos de modernização governamental de muitos paí-
ses, não importando se as reformas estejam orientadas
para menos governo ou para melhor governo. Enten-
dido normalmente como o oferecimento de informações
e serviços utilizando a Internet e as tecnologias a ela asso-
ciadas como principal meio de disseminação, esse concei-
to é percebido por alguns especialistas em sentido mais
amplo, como uma transformação fundamental do gover-
no e da governança em escala nunca vista desde o início
da era industrial (Caldow, 1999).

Experiências internacionais

Sem representar surpresa, alguns países desenvolvidos
lideram a implementação de iniciativas de governo eletrô-
nico. Como resultado da melhor organização governamen-
tal e da maior disseminação da Internet na sociedade, es-
ses países têm em comum decisão política, que emana
diretamente dos principais líderes (presidente, primeiro-
ministro), e coordenação centralizada(1) do processo (al-
guns países, como Inglaterra e Austrália, criaram organis-
mos específicos para essa coordenação).

A seguir, tratar-se-á das estratégias adotadas e dos re-
sultados alcançados por alguns desses países (Inglaterra,
Austrália e Estados Unidos).
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Inglaterra

Em março de 1999, o Primeiro-Ministro Tony Blair apre-
sentou ao Parlamento o programa Modernising Govern-
ment (Blair & Cunningham, 1999), no qual estabelece as
bases para a modernização do governo inglês. O objetivo
geral do programa é aperfeiçoar o governo para tornar a
vida melhor para o povo. Um dos cinco pontos-chave desse
programa é o estabelecimento de um governo da era da
informação, no qual as novas tecnologias serão utilizadas
para atender às necessidades dos cidadãos e dos negócios.
O objetivo é que até 2008 (data posteriormente reformulada
para 2005) o governo tenha todos os seus serviços providos
por meios eletrônicos, com ênfase na Internet.

Para coordenar as ações relativas ao governo da era da
informação, incluindo os investimentos requeridos em infra-
estrutura, foi inicialmente designada a Central Information
Technology Unit (CITU), entidade criada em 1995 para
assessorar os ministérios no desenvolvimento de estratégias
para o uso da tecnologia de informação. Posteriormente, o
programa tornou-se mais abrangente, absorvendo as áreas
de comércio eletrônico e infra-estrutura de comunicações,
com o nome de Governo da Era da Informação. Esse pro-
grama é coordenado pela Secretaria de Estado para Negó-
cios e Indústria, cujo Ministro é denominado de e-Minister,
reportando-se diretamente ao Primeiro-Ministro.

Foram identificados mais de 400 serviços providos aos
cidadãos por diferentes ministérios e órgãos públicos que
deverão estar disponíveis preferencialmente por Internet.
Os projetos serão executados pelas respectivas institui-
ções, de acordo com metodologia de trabalho comum, com
o apoio e a coordenação do órgão central. A abordagem
recomendada é que, em vez de pensar em projetos de
tecnologia de informação, o setor público pense em mu-
dar o modo como o governo trabalha, com a utilização
das novas tecnologias de informação. Em fevereiro de 2001
foi criado o portal de acesso às informações e aos serviços
já disponíveis, incluindo os poderes legislativo e judiciário:
<www.ukonline.gov.uk>.

Os avanços do programa podem ser verificados em:
<www.e-envoy.gov.uk>.

Austrália

Em dezembro de 1997, dando partida à iniciativa de-
nominada Governo On-line, o Primeiro-Ministro austra-
liano, John Howard, anunciou a deliberação �Investindo
para o Crescimento�, na qual declara que até o final de
2001 estariam disponíveis na Internet todos os serviços
adequados para uso on-line. Foi criado um órgão central
de coordenação, o Office for Government On-line (OGO),
vinculado ao Ministério de Comunicações, Tecnologia da
Informação e Artes.

Foram estabelecidos compromissos específicos referen-
tes aos seguintes aspectos: os serviços on-line não substitui-
rão, mas sim complementarão os serviços prestados por
formulários escritos, telefone, fac-símile e em balcão de aten-
dimento; criação do Centro de Informações Governamen-
tais, como ponto central para o acesso a informações sobre
os serviços do governo; estabelecimento de pagamentos ele-
trônicos como o meio normal de pagamento na Austrália; e
implantação de Intranet governamental para comunicações
on-line seguras. A idéia geral é permitir que o cidadão tenha
acesso aos serviços providos sem a necessidade de conhe-
cer a estrutura do governo.

Paralelamente, uma série de iniciativas de suporte aos
serviços propostos estão sendo implementadas. Destacam-
se a criação de uma PKI (infra-estrutura de chave públi-
ca) para a emissão de certificados de identificação digital
e para assegurar a segurança nas comunicações e uma
técnica de navegação padronizada para localizar informa-
ções e serviços na rede on-line do governo (Australian Gov-
ernment Locator Service � AGLS).

Em informe publicado em dezembro de 2000 (OGO,
2000), o governo australiano anunciou algumas metas al-
cançadas e por alcançar: 90% das entidades governamen-
tais atingirão a meta estabelecida pelo Primeiro-Ministro para
2001; a maioria das entidades já identificou os serviços a
serem prestados on-line; 80% dos sites Web atingiram as
metas de padronização de acesso estabelecidas; mais de 88%
das entidades envolvidas esperam implementar os formatos
padronizados de publicação de documentos ainda em 2001.

Estados Unidos da América

Em fevereiro de 1997, o Vice-Presidente Al Gore di-
vulgou um relatório (Gore, 1997) estabelecendo as bases
em que o governo dos Estados Unidos se comprometia a
fomentar a chamada reinvenção do governo, a qual
teria por objetivo fazer o governo funcionar melhor e mais
barato por meio da reengenharia baseada na utilização da
moderna tecnologia de informação. A agência National
Performance Review (NPR) coordena o processo e foram
identificadas, inicialmente, 1.200 ações para implemen-
tação a ser realizada com forte apoio da iniciativa privada.

Foram identificados grupos de ações nas áreas de se-
guro social, pagamentos eletrônicos, informações relacio-
nadas ao meio ambiente, saúde, segurança pública, tribu-
tação, comércio eletrônico, intercâmbio de informações
intragovernamentais. Foram indicados como mecanismos
de suporte a garantia de privacidade e segurança, a inte-
gração da infra-estrutura de serviços governamentais, o
aumento da produtividade dos funcionários federais e a
ampliação do aprendizado da tecnologia de informação,
sendo a entrega de serviços pela Internet um dos pontos-
chave para o êxito desse processo.
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Em setembro de 2000, um benchmark dos serviços
oferecidos pelos governos federal e estaduais realizado pela
Universidade de Brown, em Rhode Island, apresentou in-
formações sobre o avanço da entrega de serviços pela
Internet no governo norte-americano. Foram examinados
mais de 1.800 sites federais e estaduais, abrangendo os
poderes executivo, legislativo e judiciário. Alguns resulta-
dos são apresentados a seguir:
� 22% dos sites ofereciam pelo menos um serviço(2);
� 5% dos sites apresentavam alguma forma de política de

segurança;
� apenas nove sites faziam uso de assinaturas digitais para

transações financeiras;
� 7% dos sites apresentavam alguma forma de política de

privacidade;
� 9% dos sites não publicavam forma alguma de comuni-

cação adicional (por exemplo, número de telefone);
� 15% dos sites apresentavam alguma forma de acesso

para pessoas incapacitadas.

A conclusão principal foi a de que ainda está longe de
ser atingido o potencial existente para a prestação de ser-
viços aos cidadãos, sendo a falta de consistência das infor-
mações e de padrões de publicação a maior deficiência.

A experiência brasileira

Ainda que com baixo grau de articulação, há alguns anos
muitos organismos governamentais começaram a prover
informações e serviços aos cidadãos, utilizando várias for-
mas de tecnologia, como Internet, centrais de atendimento
telefônico, centros integrados de atendimento ao cidadão
(presencial). O Senado e os Tribunais Federais e alguns Esta-
duais desenvolveram sistemas importantes de provisão de
informações e de interação com o cidadão.

Estados e municípios criaram centros integrados de
atendimento ao cidadão, agregando em um mesmo local
físico escritórios de várias entidades para a prestação de
serviços básicos ao público.

A área tributária brasileira, em níveis federal e estadual,
foi pioneira na prestação de serviços à distância, de grande re-
levância para o cidadão contribuinte. Estudos comparativos
demonstram que a qualidade e a quantidade dos serviços
oferecidos são de classe mundial (UCP, 2001). Além de
várias entidades do governo federal, alguns governos esta-
duais, como de São Paulo, Paraná e Pernambuco, estabele-
ceram programas próprios de oferecimento de informações
e de prestação de serviços aos cidadãos por meio da Internet.

Contudo, não existe estruturação consistente para a
obtenção dos serviços, devendo o cidadão, na maioria dos
casos, descobrir a sua localização e buscá-los no respecti-
vo site de cada órgão. Os órgãos utilizam diferentes estra-
tégias de navegação.

GOVERNO ELETRÔNICO E PROMOÇÃO DA
TRANSPARÊNCIA

No governo federal brasileiro, a publicidade dada a es-
cândalos no trato da coisa pública e ações de desvios de
conduta de autoridades elevou a pressão da sociedade por
efetiva transparência das atividades governamentais, aco-
lhida no discurso realizado por Fernando Henrique Car-
doso, Presidente da República, na abertura do II Fórum
Global, em 29 de maio de 2000 em Brasília, no qual con-
clui que o Estado necessita de mecanismos mais abertos
ao controle popular e que, para avançar e evoluir, o Esta-
do deve estabelecer um novo modelo de gestão, com am-
pla transparência das ações governamentais.

Algumas ações promoveram a institucionalização des-
sas intenções:
� promulgação da chamada Lei de Responsabilidade Fis-

cal (Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000),
que estabeleceu normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal, definindo limi-
tes e regras para o gasto público;

� publicação do Decreto de 21 de agosto de 2000, que
criou um Grupo de Trabalho (GT) para planejar a me-
lhoria da gestão dos recursos públicos no âmbito do po-
der executivo federal, o qual estabeleceu mecanismos
de descentralização da gestão, de transparência e de con-
trole social, recomendando a aplicação intensiva de re-
cursos de tecnologia de informação.

Esse Grupo de Trabalho, coordenado pelo Ministério
do Planejamento, apresentou ao Presidente da República
um planejamento administrativo e legal consolidado em
projetos, reunidos sob o nome de �Brasil Transparente�,
necessários para implementar os seus objetivos. Os proje-
tos são: Interação governo/cidadão; Ampliação do aces-
so à Internet; Controle eletrônico das compras governa-
mentais; Acompanhamento eletrônico das obras públicas;
Divulgação dos programas governamentais; Acompanha-
mento de processos judiciais; Acompanhamento do gasto
público � SIAFI(3) XXI; Parcerias institucionais. Esses pro-
jetos foram submetidos a consultas pública, presencial e
via Internet, para propostas de ajustes por parte da socie-
dade. O andamento dos projetos pode ser acompanhado
no site: <www.brasiltransparente.gov.br>.

Paralelamente, o Ministério de Ciência e Tecnologia
desenvolve o projeto �Sociedade da Informação�, com o
qual alguns projetos do �Brasil Transparente� deverão ser
coordenados para a obtenção do máximo de efetividade.
Esse projeto divulgou em setembro de 2000 o �Livro Ver-
de da Sociedade da Informação�, relatando as iniciativas
existentes e propondo outras em todos os segmentos da
sociedade para que o País entre de modo consistente e
equânime na sociedade da informação: <www.mct.gov.br>.
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Foi também importante nesse contexto a instituição
por Decreto, em 18 de outubro de 2000, no âmbito do
Conselho de Governo, do Comitê Executivo de Governo
Eletrônico, composto pelos secretários executivos de to-
dos os ministérios e que tem por objetivo cumprir as me-
tas estabelecidas na "Proposta de Política de Governo Ele-
trônico para o Poder Executivo Federal", cujo texto com-
pleto está disponível em: <www.governoeletronico.gov.br>.

Os primeiros resultados concretos desse trabalho fo-
ram, principalmente: criação do portal de serviços do go-
verno federal, que objetiva integrar a busca e o acesso aos
serviços já providos por distintas entidades governamen-
tais: <www.redegoverno.gov.br>; criação do serviço
ComprasNet, pelo qual o governo realiza compras com
licitações eletrônicas (até abril de 2001, mais de cem lici-
tações haviam sido realizadas); parcerias com empresas
de telecomunicações para a ampliação do acesso à Internet,
principalmente de escolas públicas.

ESTRATÉGIAS DE INTEGRAÇÃO

Observadas no contexto internacional, as ações de inte-
gração são consistentes com o estágio atual de desenvol-
vimento do governo eletrônico nas principais nações. Os
programas brasileiros mais importantes para a integração
de informações da administração pública partiram basica-
mente do governo federal e de alguns estados, em ações
isoladas, sem o estabelecimento de coordenação formal.

Em países de estrutura federativa, uma informação com-
pleta de governo, de interesse para o cidadão (nas áreas de
saúde, educação, tributos etc.), é composta pela agregação
de informações oriundas dos níveis de governo federal, es-
tadual e municipal. Influem, também, as características pró-
prias associadas ao estágio brasileiro de desenvolvimento
econômico e cultural, além das diferenças regionais. Desse
modo, estabelecer estratégias associadas a uma visão de fu-
turo que se aproxime das necessidades dos cidadãos exige
ações coordenadas e diferenciadas nos diversos poderes e
níveis de governo. Dois grandes grupos de problemas so-
bressaem para colocar à disposição essas informações:
� os relativos ao modo como as informações fragmentadas

originárias de diversas fontes dos três níveis de governo
(federal, estadual e municipal) e dos três poderes (executi-
vo, legislativo e judiciário) serão organizadas, integradas e
dispostas para possibilitar ao cidadão amplo acesso;

� os inerentes à origem da própria informação, à sua qua-
lidade e à sua disponibilidade, afetados também pela di-
versidade de experiências e pela atualidade das tecnolo-
gias de suas entidades gestoras.

Integrações front door e back door

Duas modalidades básicas de integração de informa-

ções governamentais são passíveis de implementação nos
programas de governo eletrônico.

Na modalidade de integração front door as entidades
governamentais provedoras de informações e serviços se-
guem os processos existentes internamente em cada uma
delas e integram-se apenas no ponto de entrega dos servi-
ços, coordenando esforços de modo a compartir espaços
físicos ou sites. São os chamados portais. O portal do go-
verno federal é um exemplo dessa estratégia.

Na modalidade back door a integração ocorre no pro-
cesso de provisão dos serviços e pode gerar redistribuição
de responsabilidades ou, ainda, absorção completa de de-
terminadas atividades por uma entidade e sua eliminação
em outras (reengenharia de processos que têm passos si-
milares repetidos por distintos órgãos governamentais).
Como pode ser observado, as oportunidades potenciais
dessa alternativa são excelentes em termos de reforma
efetiva no governo, como vislumbrado por Caldow (1999).
No entanto, por influir na distribuição do poder, sua imple-
mentação é mais complexa. Tem-se como exemplo des-
sas dificuldades o esforço de criação do Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas (CNPJ), que integraria em apenas
um ponto de serviço os procedimentos de cadastramento
de empresas dos níveis federal, estadual e municipal e os
do INSS, além de eliminar a repetição de procedimentos e
a multiplicidade de cópias de documentação comproba-
tória. Apesar de passados quase três anos de implanta-
ção, esse projeto ainda não atingiu a amplitude planejada.

Alternativas de integração

A estratégia de integração front door vem sendo ado-
tada pelos países analisados como uma estratégia viável
para a implementação da integração e a publicação de
informações da administração pública. O acompanhamen-
to da implantação dessa estratégia de integração detecta
processos com passos repetitivos, informações multiplica-
das e inconsistentes em bancos de dados de várias entida-
des e outros indícios que facilitariam a avaliação posterior
de programas de reengenharia � preconizados pela mo-
dalidade back door � onde fosse conveniente.

Para apoiar a avaliação de estratégias de integração ba-
seadas na modalidade front door, propõe-se um cubo de
integração orientado para a organização política brasileira
(figura 1), no qual cortes em quaisquer dos planos dimen-
sionais estabelecem os participantes de um processo de
integração de informações, facilitando principalmente a aná-
lise do grau de abrangência que se obteria no processo.

Partindo dessa representação, podem ser extraídas três
classes principais de integração que representam um con-
junto de serviços e informações abrangentes e altamente
relevantes para o cidadão. Essas classes podem ser consi-
deradas como um processo evolutivo de implementação,
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no qual as experiências obtidas possibilitam galgar de modo
mais seguro à classe seguinte.

Integração classe 1 � básica

A integração classe 1 oferece um mecanismo de inte-
gração de informações e serviços providos por todas as
instituições de um nível federativo. O portal do governo
federal <www.redegoverno.gov.br> é o embrião desse tipo
de integração no poder executivo federal. Por sua com-
plexidade, essa integração deve ser gerida por um co-
mitê, com a participação das entidades envolvidas, para
o intercâmbio de informações sobre os respectivos servi-
ços e informações e o estabelecimento de estratégias de
integração de modo a gerar e absorver padrões para uso
comum.

O ponto crítico para a efetividade da integração clas-
se 1 é o estabelecimento de um modelo padronizado de
navegação e do mecanismo de busca a ser oferecido ao
cidadão. Ele deve ser coerente e intuitivo, agrupando gran-
des temas de interesse dos usuários (exemplo: finanças
públicas, educação, impostos e taxas).

Integração classe 2 � fundamental

A classe 2 propõe uma integração no nível dos exe-
cutivos federal, estadual e municipal, oferecendo poten-
cialmente serviços e informações de ampla utilidade para
os cidadãos, dada a complementaridade constitucional da
atuação dos três níveis federativos (representada pela par-
te de tonalidade mais escura da figura 1). Na busca de
serviços e informações de saúde, por exemplo, ter-se-ia
uma visão integral do que é oferecido por governo fede-
ral, estados e municípios. O mesmo aconteceria para as
áreas de educação, trabalho, finanças, justiça etc.

Com a devida coordenação e a definição das informa-
ções básicas que cada nível federativo deveria oferecer, o
cidadão poderia dispor, por exemplo, dos porcentuais de
investimento em educação realizados nos últimos anos por
seus governos municipal, estadual e federal; poderia, in-
clusive, abrir por categoria de ensino, pesquisar as escolas
mais próximas da sua residência, saber que cursos elas
oferecem etc.

A complexidade para a implementação dessa estraté-
gia está em conseguir identificar a informação, o seu for-
mato e o nível de consolidação necessário para a satisfa-
ção e o entendimento do cidadão. Se padrões fossem se-
guidos por todos os níveis de governo envolvidos, mais
fácil seria a implementação de uma camada de consolida-
ção e formatação final no portal. A estruturação federati-
va brasileira, em que cada nível possui amplas autono-
mias, certamente impõe dificuldades especiais a essa al-
ternativa, exigindo articulações e negociações. A alterna-
tiva de implementar no portal um módulo de consolida-
ção específico para cada instituição é praticamente im-
possível sem o estabelecimento de padrões de integração,
por causa da quantidade potencialmente envolvida (27
estados e mais de 5.000 municípios).

Uma opção seria estabelecer estratégias de atração,
em vez de obrigação, definindo um padrão de adesão ao
portal de integração com especificações de qualidade e de
infra-estrutura mínimas. Adicionalmente, seria oferecido
financiamento às entidades interessadas em alcançar o
padrão de adesão. A instituição que manifestasse interes-
se em participar da integração (formalizado pela assinatu-
ra de um protocolo de adesão, por exemplo) seria, ao
final do processo, avaliada, integrada ao portal e autoriza-
da a ostentar em seu site Web um selo de qualificação
da entidade gestora nacional.

Vale ressaltar que na área de finanças públicas a pa-
dronização de informações estabelecida pela Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal para os três níveis de governo provê
uma base ideal para a divulgação de informações relativas
ao gasto público, essencial em um processo de transpa-
rência governamental.

Integração classe 3 � valor adicionado

A classe 3 seria implementada com a integração de
informações e serviços providos pelos poderes executivos
aos poderes legislativo e judiciário, ampliando assim, ao
limite, o potencial do modelo.

Chama-se essa classe de valor adicionado porque,
embora as informações e os serviços requeridos pelos ci-
dadãos tenham projeções importantes nos poderes le-
gislativo e judiciário, a sua implementação é proposta como
complementar à classe 2, dada a complexidade da soci-
edade brasileira e de sua estruturação política.

Figura 1: Cubo de Integração
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Em alguns países menores e/ou mais homogêneos,
social e politicamente, esse tipo de integração é, no en-
tanto, uma alternativa imediata. A integração desses vá-
rios serviços e informações de modo mais intuitivo é de-
monstrada pelo governo de Singapura, que a chama de
�jornada pela vida�, como mostrado na figura 2.

Nesse esquema, o cidadão tem à sua disposição servi-
ços e informações integrados, claramente identificados em
ícones específicos como �saúde� e �educação�, além de
outros mais genéricos de acordo com a jornada pela vida,
desde o nascimento até a aposentadoria.

RECURSOS DE INFRA-ESTRUTURA
GOVERNAMENTAL

A implementação das estratégias propostas para a
integração de informações e serviços exige a provisão de
recursos de infra-estrutura aos diversos níveis de governo
alcançados, essenciais para a obtenção dos resultados es-
perados. Recursos para que as entidades governamentais
desenvolvam ou atualizem sistemas informáticos, recursos
para a ampliação e o fortalecimento da infra-estrutura da
Internet no país, recursos para o estabelecimento de siste-
mas alternativos de atendimento e de relacionamento com
o cidadão, principalmente sistemas telefônicos de atendi-
mento, terminais de informação e coleta, balcões de aten-
dimento integrados pela especificidade das demandas de
serviço, além de outras mídias alternativas. Também se-

rão requeridos o desenvolvimento de procedimentos pa-
dronizados, a formação e o treinamento de pessoal, o es-
tabelecimento de mecanismos de controle e gestão.

É, de fato, uma tarefa gigantesca, na qual a coordena-
ção entre entidades governamentais e o estabelecimento
de parcerias com a iniciativa privada serão fatores-chave
para o êxito. Deverão ser consideradas, também, parce-
rias com os muitos projetos de modernização que ocor-
rem atualmente em diversos níveis de governo.

Como exemplo, o governo inglês proporcionou recur-
sos para que a entidade gestora do processo de governo
eletrônico alocasse a entidades subnacionais envolvidas
parte dos recursos necessários para sua integração ao pro-
grama, com base em prioridades e controles de sua apli-
cação (Blair & Cunningham, 1999).

PROMOÇÃO DA EQÜIDADE DE ACESSO

As possibilidades de utilização pela sociedade das in-
formações e dos serviços providos pelo governo deverão
ser maximizadas com o uso de todas as tecnologias possí-
veis para promover a eqüidade de acesso.

Considerando que a Internet será o principal meio de
acesso às informações e aos serviços, a disseminação de
pontos públicos de acesso deverá ser promovida com a
ampliação das parcerias já existentes com empresas pri-
vadas, principalmente as provedoras de serviços de tele-
comunicações, e Organizações Não-Governamentais

(ONGs), além de com o fomen-
to da utilização de instalações
do governo e de empresas es-
tatais para a instalação de qui-
osques públicos de acesso à
Internet: escolas, bibliotecas
públicas, prefeituras, agências
do correio, prédios e espaços
públicos, associações profissio-
nais, sindicatos, federações da
indústria e do comércio.

Modelos simplificados de
equipamentos destinados a esse
tipo de quiosques já estão sen-
do testados no País. As esco-
las exercerão papel fundamen-
tal na ampliação dessa eqüida-
de, já que o denominado anal-
fabetismo informático da
maioria da população brasilei-
ra dificultará a utilização des-
ses equipamentos. No entan-
to, o êxito da experiência com
a urna eletrônica, adotada
nas eleições em todo o Brasil,Figura 2: Jornada pela Vida (Governo de Singapura)
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demonstra que interfaces amigáveis e simples podem re-
duzir drasticamente as barreiras do analfabetismo
informático. Nessa linha, o governo do Peru incentivou
a colocação, por parte da iniciativa privada, de cabinas
públicas de acesso à Internet por todo o país, nas quais
qualquer pessoa pode utilizar a rede mundial pagando va-
lores muito baixos e com a orientação de monitores.

Os motivos apresentados reforçam a idéia da utilização
simultânea, em muitas regiões de modo prioritário, da Internet
e de meios alternativos de atendimento, destacando-se o
chamado �SAC(4) Móvel� em que um ônibus é especialmen-
te preparado para a prestação de serviços básicos aos cida-
dãos, de modo itinerante, alcançando regiões desprovidas
de serviços mínimos de telecomunicações.

Note-se que a provisão de infra-estrutura para o aces-
so aos serviços propostos é um aspecto crítico e essen-
cial para o sucesso de qualquer proposta de democrati-
zação que utilize os recursos da tecnologia de informa-
ção, caso contrário mantém-se uma exclusão explícita
da maior parcela da sociedade. Por outro lado, essa
infra-estrutura colaborará para a melhoria geral de vida
nas regiões atendidas, ampliando as possibilidades de
redução das disparidades sociais do País pelo processo
do governo eletrônico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A existência de projetos de modernização do setor
público nas esferas estadual e municipal oferece grandes
oportunidades para a ampliação dos atuais processos de

governo eletrônico em direção a um modelo de classe 2.
Esses projetos(5), que contam com financiamentos nacio-
nal e internacional, possuem componentes destinados à
disponibilidade de informações e serviços aos cidadãos,
os quais poderiam ser orientados a uma padronização ade-
quada para facilitar a futura integração. Reafirma-se a ne-
cessidade de coordenação nacional atuando para nego-
ciar os padrões e produzir as orientações necessárias.

No entanto, cabe à própria sociedade atuar e ampliar
sua participação e sua responsabilidade, tendo represen-
tantes na coordenação nacional proposta e, desse modo,
atuando na definição dos serviços e informações essen-
ciais para que ela se julgue atendida, exigindo a quebra de
feudos de informações e fiscalizando os desvios nos aten-
dimentos às suas demandas. O fórum inicial para essa dis-
cussão poderia ser as audiências públicas que vêm sendo
promovidas pelo governo federal, por meio do Ministério
do Planejamento, para a discussão de temas relacionados
com o governo eletrônico. Essas audiências deveriam con-
tar com a participação individual de cidadãos, de ONGs,
de organizações sociais e de todos os segmentos repre-
sentativos da sociedade.

Inclui-se nessa discussão o debate sobre os direitos re-
ferentes à privacidade individual, que permeia toda a so-
ciedade, sendo ela um fator-chave a ser considerado na
implementação de sistemas de oferecimento de informa-
ções e serviços. Informações individualizadas devem ter
política clara de proteção da privacidade amplamente dis-
cutida com a sociedade, para sua obtenção, seu armaze-
namento e sua entrega.u
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A sociedade brasileira está iniciando um longo caminho em direção à ampliação do controle social sobre o
governo e do aperfeiçoamento da gestão dos recursos públicos, com base na transparência das ações
governamentais. Nesse contexto, no presente artigo busca-se contribuir para o planejamento estratégico de
alternativas de integração e publicação de informações da administração pública brasileira, realizando uma
análise situacional baseada na avaliação de alguns cenários de qualificação e de gestão da informação, nas
estratégias adotadas em alguns projetos nacionais e em experiências similares de alguns países engajados em
programas de governo eletrônico. Analisa-se e sugere-se, ainda, estratégias viáveis para a integração e a
publicação de informações e serviços governamentais no cenário federativo, de modo a alcançar os objetivos

(1) Nos Estados Unidos, seguindo a tradição, a co-
ordenação central é menos intervencionista do
que nos demais países.

(2) A simples disponibilidade das informações não
é considerada um serviço.

(3) SIAFI é o sistema integrado de gestão financeira
do governo federal que deverá, na sua nova ver-
são, contemplar módulos específicos para a pro-

moção da transparência do gasto público.

(4) Serviço de atendimento aos cidadãos.

(5) Exemplos: PMAT (Modernização da gestão mu-
nicipal, coordenado pelo BNDES), PNAFM (Mo-
dernização da gestão municipal, coordenado
pelo Ministério da Fazenda), PNAFE (Moderni-
zação da gestão fiscal dos estados, coordenado
pelo Ministério da Fazenda).
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propostos, incluindo requerimentos de infra-estrutura e considerando o novo paradigma da administração
pública referente à maximização da eqüidade de acesso da sociedade aos serviços e informações do governo.

Palavras-chave: transparência, ética, Internet, governo eletrônico, gestão da informação,
integração de informações governamentais, publicação de informações governamentais,
eqüidade de acesso.

Brazilian society has begun a long process of broadening social control on government and the improvement
of its management of public resources. This process is based on increasing the transparency of government
actions. In this context, this paper contributes to the strategic planning of alternatives for information integration
and publishing in the Brazilian public administration, through an analysis of the current situation. This analysis
is based on the assessment of quality information management scenarios, strategies adopted by some national
projects, and on similar e-gov experiences internationally. The paper also analyses and suggests feasible
strategies for the integration and publishing of government information and services at the federal, state and
local levels, to meet its proposed goals, including infrastructure and consistent with the new public administration
paradigm towards equal access to government information and services.

Uniterms: transparency, ethics, internet, electronic government, e-gov, information management,
public administration, information integration, public administration information publishing,
equal access.

La sociedad brasileña está iniciando un largo camino hacia la ampliación del control social sobre el gobierno
y del perfeccionamiento de la gestión de los recursos públicos, basado en la transparencia de las acciones
gubernamentales. En este contexto, el presente artículo contribuye para el planeamiento estratégico de
alternativas de integración y publicación de informaciones de la administración pública brasileña, realizando
un análisis situacional basado en la evaluación de algunos escenarios de cualificación y de gestión de
informaciones, en las estrategias adoptadas en algunos proyectos nacionales, y en experiencias similares de
algunos países involucrados en programas de �gobierno electrónico�. El trabajo analiza y sugiere asimismo
estrategias posibles para la integración y publicación de informaciones y servicios gubernamentales en el
escenario federativo, de modo que se alcancen los objetivos propuestos, incluyendo requerimientos de
infraestructura y considerando el nuevo paradigma de la administración pública referente a maximización de
la equidad de acceso de la sociedad a los servicios e informaciones del gobierno.

Palabras clave: transparencia, ética, internet, gobierno electrónico, gestión de información,
integración de informaciones gubernamentales, publicación de informaciones gubernamentales,
equidad de acceso.
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